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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO
UETO DE RESOLUÇÃO N° 003/2017.

I®AP
Em, 17 de janeiro de 2017.33#]

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO DE ANÁLISE E 
IMPLANTAÇÃO DO CONSELHO DA CIDADE DE CABO FRIO 
PARA DISCUTIR O PLANO DIRETOR DE CABO FRIO, E SEUS 
DISPOSITIVOS COMPLEMENTARES.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando que dentre as atribuições do Líder do Governo na Câmara, estão contidas as tarefas de trazer 
as matérias de interesse da coletividade que coadunam com a proposta de gestão do Chefe do Poder 
Executivo;
Considerando que a participação popular se faz necessária tanto na fase de discussão, como na elaboração e 
votação das matérias, em atendimento ao caput do artigo 37 da CRFB/88, combinado com o artigo 48 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, e todo mais o arcabouço legal que permeia em si o princípio da publicidade 
transparência.
Considerando o exposto acima e a notória necessidade de trazer para a Cidade de Cabo Frio os ditames do 
Estatuto da Cidade e todos os seus dispositivos complementares que se coadunam no Plano Diretor 
Municipal.

RESOLVE:

Artigo Io. Fica instituída no âmbito da Câmara Municipal de Cabo Frio, a Comissão Especial de 
Análise e Implantação do Conselho da Cidade de Cabo Frio nos moldes do Artigo 182 e 183 da Lei Federal 
N°10257/2001 - Estatuto da Cidade, com o objetivo de implementar os dispositivos complementares da 
respectiva legislação.

Artigo 2o. O prazo de duração da comissão de que trata o artigo anterior será de até 90(noventa) dias, 
podendo ser prorrogado por igual período por deliberação de seus membros.

Artigo 3o. A comissão será composta por 05 (cinco) membros, sob a presidência do Líder de 
Governo, com vistas a agilizar a obtenção de informações atinentes à matéria.

Artigo 4o. A conclusão dos trabalhos desta comissão deverá resultar em um projeto de Lei 
Complementar, que venha a ser apreciado pela Câmara Municipal, que Institua o Conselho da Cidade de 
Cabo Frio, disciplinando as regras e demais dispositivos necessários à matéria.

Artigo 5o. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação com efeitos produzidos na data da 
sua promulgação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sqssões. deJaneíro de 2017.
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